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PUBLICAGAO OFICIAL DE REGISTO EFETUADO PELA
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DECLARACAO

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.° 2 do artigo 26.° da Portaria n.© 139/2007, de
29 de janeiro, a Diregao-Geral da Seguranga Social procede a promogdo da publicagdo do
registo definitivo de alteragdo dos estatutos, conforme documento anexo, composto por 15
folhas, por mim rubricadas, referente a entidade com a denominacio ASSOCIACAO
PORTUGUESA APOIO A MULHER COM CANCRO MAMA com sede na Avenida Almirante
Reis, n.2 75, Cave - 2 Dt.2 — Arroios — Lisboa e com o NIPC 504 337 823, e em conformidade
com o disposto no Estatuto das Instituigdes Particulares de Solidariedade Social, aprovado pelo
Decreto-Lei n.© 119/83, de 25 de fevereiro alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.0 172-
A/2014, de 14 de novembro, com as alteragOes introduzidas pela Lei n.° 76/2015, de 28 de
julho e de acordo com Regulamento do Registo, aprovado pela Portaria n.° 139/2007, de 29
de janeiro com as alteracOes introduzidas pela Portaria n.% 380/2019, de 18 de outubro.

O registo foi lavrado pelo averbamento n.% 6 a inscri¢do n.° 08/09, a fls. 99 e 99 Verso do
Livro n.© 2 e fls. 29 do Livro n.° 3 das Instituicoes com Fins de Saude e considera-se efetuado
em 26/01/2022.
o _ 17 FEV. 2022
Direcido-Geral da Segurancga Social, em
Pelo Diretor-Geral
Carla Jorge
(Diretora de Servigos)
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ESTATUTOS
ASSOCIAGAO PORTUGUESA DE APOIO A MULHER COM CANCRO DA MAMA

CAPITULOI
Denominagéo, fins, duracdo, sede, ambito geogréfico, objetivos e principios

Artigo 1.°
Denominagéo, fins e duracéo

1. A Associagéo Portuguesa de Apoio & Mulher com Cancro da Mama (adiante
designada por associagdo) € uma associagdo sem fins lucrativos que visa a
promogéo e prote¢do da salde.

2. A associacdo tem a natureza de instituicdo particular de solidariedade social com
fins de saude e é reconhecida como pessoa coletiva de utilidade ptblica.

3. A associagéo é constituida por um periodo indeterminado.

Artigo 2.°
Sede e ambito geografico

1. A associacéo tem a sua sede na Av. Almirante Reis, n.° 75, Cave -2 Dt.2, em Lisboa.

2. O local da sede podera ser alterado a todo o tempo, sob proposta da Direcdo e
aprovagao em Assembleia Geral.

3. A associagéo tem um ambito de agdo nacional e internacional podendo, sob
proposta da Diregcdo e aprovacdo em Assembleia Geral, criar ou encerrar
delegagdes ou outras formas de representacdo social em qualquer parte do
territorio portugués ou estrangeiro.

Artigo 3.°
Principios
1. A associacéo rege-se pelos principios orientadores constantes na Lei de Bases da
Economia Social, nomeadamente:
a) O primado das pessoas e dos objetivos sociais;
b) A adeséo e participagéo livre e voluntaria;
c) O controlo democratico dos respetivos 6rgéos pelos seus membros;
d) A conciliagéo entre o interesse dos membros, utilizadores ou beneficidrios e o

interesse geral;
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e) O respeito pelos valores da solidariedade, da igualdade e da n&o discriminagao,

da coesdo social, da justica e da equidade, da transparéncia e da
responsabilidade individual e social partithada;

f) A gestéo auténoma e independente das autoridades publicas e de quaisquer
outras entidades exteriores a economia social.

i
a)

b)

c)

d)
e)

9)
h)
i)
)
k)
2.

Artigo 4.°
Objetivos
A associagéo tem como objetivos fundamentais:
Prestar cuidados de medicina preventiva, curativa e de reabilitagdo ao utente
com doenga oncoldgica, nomeadamente maméria e ginecoldgica;
Promover a realizacdo de meios complementares de diagnéstico e
terapéutica;
Promover a intervengéo social e juridica do utente com doenga oncoldgica;
Promover e organizar a integragdo do utente com doenga oncologica na
sociedade civil;
Prestar cuidados de salde a doentes com outras patologias;
Promover acordos de cooperagdo para a concretizagéo dos seus objetivos;
Promover agbes de sensibilizacdo e informagdo na comunidade, no ambito
das patologias mamaria e ginecoldgica;
Promover agbes de formagéo para os profissionais de satde;
Dinamizar atividades lidicas e ocupacionais;
Implementar a criacéo de projetos multidisciplinares;
Organizar eventos e peditérios para a angaria¢éo de fundos;
Promover a associagéo junto da comunidade.
Séo ainda objetivos da associacdo todos aqueles que forem propostos pela
Direg&o e aprovados pela Assembleia Geral, desde que n3o contrariem os
principios nem os objetivos estatutarios fundamentais, constantes no nimero

um do presente artigo.

CAPITULO II
Associados

Artigo 5.°
Requisitos e categorias
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Podem ser associadas as pessoas singulares ou coletivas, nacionais ou
estrageiras, que demonstrem interesse na prossecugéo do objeto social da
associagéo.

Os associados séo dividem-se pelas seguintes categorias

a) Beneficiarios — as pessoas que beneficiem dos servigos prestados pela
associacéo, em virtude da patologia de que padecam bem como os seus
familiares diretos;

b) Efetivos — as pessoas interessadas em colaborar na realizagdo dos fins da
associacao;

¢) Honorarios — as pessoas que, pelos servicos prestados ou donativos efetuados
& associagéo, contribuam de forma especialmente relevante para a realizacéo dos
seus fins, sendo este estatuto concedido por proposta da Direcdo.

d) Fundadores - as pessoas que outorgaram a escritura de constituicdo da

Associagio.

3. A qualidade de associado prova-se pelo registo de inscricdo que a associagéo,

1.

obrigatoriamente, possuir4, ndo sendo transmissivel e pelo pagamento de uma
quota minima anual estabelecida nos termos do regulamento interno.

Artigo 6.°
Direitos dos associados
Séo direitos dos associados:
a) Participar nas reunides da Assembieia Geral;
b) Propor aos 6érgéos sociais da associagdo as iniciativas que julguem pertinentes,
oportunas e adequadas a realizacéo dos seus fins;
c) Eleger e ser eleito para os cargos sociais;
d) Requerer a convocagédo da Assembieia Geral extraordinaria, nos termos deste
estatuto;
e) Consultar relatérios, contas e demais documentos, desde que o requeiram por
escrito com a antecedéncia minima de 30 dias Uteis.
Os associados que tenham sido admitidos h& menos de um ano na associagéo,
néo gozam dos direitos referidos nas alineas a), c), d) e e), do nimero anterior,
podendo, contudo, assistir as reuniées da Assembleia Geral, diretamente, ou por
intermédio de representante legal, sem direito a voto.
O exercicio dos direitos de associado depende do pagamento das quotas de

associado.

- -



Artigo 7.° L(&
Deveres dos associados
Sao deveres dos associados:

a) Pagar pontualmente as suas quotas;

b) Comparecer as reunides da Assembleia Geral ou noutras para que forem
convocados;

c) Observar as disposicGes estatutarias e regulamentos e as deliberagées dos
érgaos sociais;

d) Desempenhar com zelo, dedicagdo e eficiéncia os cargos para que foram
eleitos;

e) Cooperar ativamente e com espirito de servigo no cumprimento dos fins da
associagéo;

f) Abster-se de qualquer agcdo que comprometa a reputacdo ou crédito da
associag&o ou que desvirtue ou menospreze os objetivos da associagéo.

Artigo 8.°
Sangdes aplicaveis aos associados
1. Os associados que violarem os seus deveres ficam sujeitos as seguintes sangoes:
a) Repreenséao escrita;
b) Suspenséo;
c) Demisséo.
2. A sancéo de demisséo é aplicavel aos associados que violem, de forma grave, os

seus deveres, em prejuizo da associagéo.
3. O procedimento disciplinar para a aplicagéo das sangdes constantes das alineas
a) e b) do nimero um deste artigo é da competéncia da Diregso.

4. Cabe & Assembleia Geral deliberar sobre a demisséo de associados, sob proposta

da Direcdo.

Artigo 9.°
Perda da qualidade de associado
Perdem a qualidade de associado:
a) Os que solicitarem a saida da associagéo;
b) Os que forem demitidos, nos termos do artigo 8.°.

CAPITULO HI
Orgios Sociais



Secgéo |
Disposicoes Gerais

Artigo 10.°
Orgédos da associagao
Séo 6rgéos da associagao:
a) A Assembleia Geral,
b) A Diregéo;
c) O Conselho Fiscal;

Artigo 11.°
Elegibilidade
1. Sé&o elegiveis para os 6rgaos sociais os associados que, cumulativamente:
a) Estejam no pleno gozo dos seus direitos associativos;
b) Sejam maiores;
¢) Tenham, pelo menos, um ano de vida associativa;
d) Tenham as quotas pagas.
2. Nao sao elegiveis para os 6rgdos sociais os associados que:
a) Mediante processo judicial, tenham sido removidos dos cargos diretivos desta
associacdo ou de outra, em que tenham sido declarados responsaveis por
irregularidades cometidas no exercicio das suas fungdes.
b) Tenham praticado atos que tenham comprometido a reputagéo ou crédito da
associac¢éo ou tenham desvirtuado ou menosprezado os objetivos da associacéo;
c) Tenham praticado atos de gestdo danosa ou irregular, durante o exercicio de

cargos em érgéos da associagéo.

Artigo 12.°
Incompatibilidades
1. Os orgdos da Diregdo e do Conselho Fiscal ndo podem ser constituidos
maioritariamente por trabalhadores da instituicéo.
2. O cargo de presidente do Conselho Fiscal néo pode ser exercido por um

trabalhador da instituic&o.
3. Nenhum membro da Direcdo pode ser simultaneamente titular do Conselho Fiscal

ou da Mesa Assembileia Geral.



c;zth
B i’“ s
P =
T e &
R £

Artigo 13.°
Mandato dos titulares dos 6rgaos
1. A duracdo dos mandatos dos 6rgéos € de quatro anos, devendo proceder-se a sua
eleicdo no més de Dezembro do Ultimo ano de cada quadriénio.

2. Os titulares dos 6rgdos mantém -se em fungdes até a posse dos novos titulares.

3. O exercicio do mandato dos titulares dos 6rgéos s6 pode ter inicio apds a respetiva
tomada de posse, sem prejuizo do disposto no n.° 5.

. A posse € dada pelo presidente cessante da mesa da Assembleia Geral e deve ter
lugar até ao 30.° dia posterior ao da eleic&o.

. Caso o presidente cessante da Mesa da Assembleia Geral ndo confira a posse até
ao 30.° dia posterior ao da eleicéo, os titulares eleitos pela Assembleia Geral
entram em exercicio independentemente da posse, salvo se a deliberagdo de
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eleicao tiver sido suspensa por procedimento cautelar.
6. O Presidente da Diregéo s6 pode ser eleito para trés mandatos consecutivos.

Artigo 14.°
Convocacao e deliberacoes
1. Os orgéos sociais sdo convocados pelos respetivos presidentes, por iniciativa
destes.
2. Os ¢drgéos sociais também podem ser convocados a pedido da maioria dos

titulares desses érgaos.
3. Os o6rgéos sociais s6 podem deliberar com a presenga da maioria dos seus

titulares.

4. As deliberagbes sdo tomadas por maioria dos votos dos titulares presentes, tendo
o presidente, além do seu voto, direito a voto de desempate.

5. As votacbes respeitantes as eleicdes dos Org&os sociais ou a assuntos de
incidéncia pessoal dos seus membros serdo feitas obrigatoriamente por escrutinio
secreto.

6. E nulo o voto de um membro sobre assunto que diretamente lhe diga respeito e no
qual seja interessado, bem como seu cdnjuge, pessoa com quem viva em
condicées analogas as dos conjuges e respetivos ascendentes e descendentes,
bem como qualquer parente ou afim em linha reta ou no 2.° grau da linha colateral.

7. As deliberagbes de qualquer érgédo contrérias a lei ou aos estatutos, seja pelo seu
objeto, seja em virtude de irregularidades havidas na convocagédo ou no
funcionamento do érgéo, s&o anulaveis, se no forem nulas, nos termos da lei.

Yo L

&



e ')\'J 74{_._,

Ty
L
'—},r A & /

Artigo 15.°
Responsabilidade dos membros dos 6rgéos sociais
1. Os membros dos 6rgdos sociais sdo responséveis, civil e criminalmente, pelas

b~

faltas ou irregularidades cometidas no exercicio do mandato.
2. Além dos motivos previstos na lei, os membros dos 6rgéos sociais ficam
exonerados de responsabilidade se:
a) Nao tiverem tomado parte na respetiva resolugédo e a reprovarem com
declaragdo na ata da sesséo imediata em que se encontrem presentes;
b) Tiverem votado contra essa resolugéo e o fizerem consignar na ata respetiva;
c) Declararem a sua posigéo de forma id6nea, conforme a falta ou irregularidade.

Artigo 16.°
Vacatura da maioria dos lugares de um 6rgéo
1. Em caso de vacatura da maioria dos lugares de um érgéo, deve proceder -se ao
preenchimento das vagas verificadas, no prazo maximo de um més e a posse
devera ter lugar nos trinta dias seguintes a eleigao.
2. Os membros designados para preencherem as vagas referidas no numero anterior

apenas completam o mandato.

Secgéo !l
Assembleia Geral

Artigo 17.°
Constituic@o e Direcdo

1. A Assembleia Geral é constituida por todos os associados da associagdo com
direito a nela participar e & dirigida pela respetiva mesa, composta por um
Presidente, um Vice-Presidente e um Secretario.

2. Na falta ou impedimento de qualquer dos membros da Mesa da Assembleia Geral,
competird & Assembleia Geral eleger os respetivos substitutos, de entre os
associados presentes, os quais cessaréo as suas fungbes no termo da reuni&o.

Artigo 18.°
Competéncia da Mesa
Compete & Mesa da Assembieia Geral dirigir, orientar e disciplinar os trabalhos da

assembleia, representé-la e designadamente:
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a) Decidir sobre os protestos e reclamagdes respeitantes aos atos, sem prejuizo

7

de recurso nos termos legais;
b) Conferir posse aos membros dos 6rgéos sociais eleitos.

Artigo 19.°
Competéncia da Assembleia Geral
Compete a Assembleia Geral deliberar sobre todas as matérias ndo compreendidas
nas atribuicdes legais ou estatutarias dos outros 6rgéos e, necessariamente:

a) Eleger e destituir, por votacéo secreta, 0s membros da respetiva Mesa, da
Direcéo e do Conselho Fiscal,

b) Apreciar e votar anualmente o orcamento e O programa de agéo para o
exercicio seguinte, bem como o relatério e contas de geréncia;

c) Deliberar sobre a alteragéo dos estatutos e sobre a dissolugao, ciséo ou fuséo
da associagao;

d) Autorizar a associagdo a demandar os membros dos 6rgéos sociais, por atos
praticados no exercicio do cargo;

e) Aprovar a ades&o a unides, federagdes ou confederacdes;

f) Deliberar sobre a aquisicéo e a alienagéo de bens imdveis e de outros bens de
rendimento ou de valor histérico ou artistico;

g) Deliberar sobre a demisséo de associados, sob proposta da Direg&o, bem
como sobre quaisquer assuntos que a Diregédo entenda submeter a sua
apreciacao,

h) Aprovar o Plano Estratégico da associagao.

Artigo 20.°
Reunides da Assembleia Geral
1. A Assembleia Geral reunira em sessdes ordinérias e extraordinarias.
2. A Assembleia Geral reunird em sesséo ordinaria:
a) No final de cada mandato, durante o més de Dezembro, para a eleicédo dos
orgéos sociais;
b) Até trinta e um de Margo de cada ano, para a discusséo e votagéo do relatério
e contas do exercicio do ano anterior, bem como do parecer do Conselho
Fiscal;
c) Até trinta de Novembro de cada ano, para apreciagéo e votagéo do orgamento
e programa de ag&o para o ano seguinte, bem como do parecer do Conselho

Fiscal.
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A Assembleia Geral reunira em sess&o extraordinaria:

a) Quando convocada por iniciativa do presidente da Mesa;

b) A pedido da Dire¢do ou do Conselho Fiscal,

c) A requerimento de, pelo menos, dez por cento dos associados no pleno gozo
dos seus direitos.

Na situacdo prevista no nimero anterior, a Assembleia devera ser convocada no

prazo maximo de trinta dias a contar da data do pedido ou do requerimento,

devendo a reunido realizar-se nos trinta dias subsequentes.

A Assembleia Geral reline & hora marcada na convocatéria, se estiver presente

mais de metade dos associados com direito de voto, ou 30 minutos depois, com

qualquer niimero de presengas.

Artigo 21.°
Convocagao

Os associados sédo convocados para a reunido de Assembleia Geral com, pelo
menos, quinze dias de antecedéncia, pelo presidente da mesa ou seu substituto.

A Assembleia Geral & convocada pessoaimente, através de envio de correio
eletronico e por meio de aviso postal expedido unicamente para os associados
sem endereco eletrénico.

Independentemente das convocatérias, € dada publicidade a realizagéo das
assembleias gerais nas edi¢des da associagdo, no sitio institucional da associagéo
(website) e em aviso afixado em locais de acesso ao publico nas instalagdes e
estabelecimentos da associacdo, bem como através de anuncio publicado nos dois
jornais de maior circulagdo da area onde se situe a sede.

. Da convocatéria deve constar o dia, a hora, o local e a ordem de trabalhos da

reuniao.

. Os documentos referentes aos diversos pontos da ordem de trabalhos devem estar

disponiveis para consulta na sede e no sitio institucional da associagéo, logo que a

convocatéria seja expedida.

Artigo 22.°
Representacdo dos Associados
Os associados podem fazer-se representar por outros associados nas reunides da
Assembleia Geral, mediante procuragéo entregue ao presidente da Mesa.
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2. E admitido o voto por correspondéncia, sob condigdo de o seu sentido ser \

expressamente indicado em relagéo ao ponto ou pontos da ordem de trabalhos e
devendo definir a forma de reconhecimento da assinatura do associado.

Artigo 23.°
Deliberagdes

1. As deliberagdes da Assembleia Geral sdo tomadas por maioria simples de votos
dos associados presentes, salvo sobre as matérias previstas na alinea c) d) e e) do
artigo 19.°, que requerem a maioria qualificada de, pelo menos, dois tercos dos
votos expressos.

2. No caso da alinea c) do artigo 19.°, a dissolugéo néo tem lugar se um numero
minimo de membros, superior ao dobro dos total de titulares membros necessarios
para os 6rgéos sociais, ou seja, 22 membros, se declarar disposto a assegurar a
permanéncia da associag&o, qualquer que seja o numero de votos contra.

3. S3o anulaveis todas as deliberagcdes tomadas sobre matérias que néo constem da
ordem de trabalhos fixada na convocatéria, salvo se estiverem presentes ou
devidamente representados todos os associados no pleno gozo dos seus direitos e
todos concordarem com o aditamento.

2. As deliberacées da Assembleia Geral sdo tomadas por maioria simples de votos,

n&o se contando as abstengdes.

Seccdao lil
Diregéo

Artigo 24.°
Constituicao
1. A Direcdo da associagdo & constituida por cinco membros, um Presidente, um
Vice-Presidente, um Tesoureiro e dois vogais.
2. O Presidente é escolhido pela sua:
a) Ligagéo ativa a associagéo;
b) Experiéncia profissional; e
c) Conduta idénea, refletindo os valores da associagao.
3. No caso de vacatura do cargo de Presidente sera o mesmo preenchido pelo Vice-
presidente e este substituido por um Vogal, sendo o Vogal substituido por um

Suplente.
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Os suplentes poderéo assistir as reuniées da Dire¢éo, sem direito a voto.

A Direcdo podera nomear, sempre a titulo gratuito, até dois assessores de
Diregéo, que ndo serfo membros da Diregio e que podem néo ser associados da
associagéo, embora cooperantes.

Artigo 25.°
Competéncias e delegacao

Compete a Diregdo gerir e representar a associagdo, tomando todas as

deliberagbes que entenda Uteis ou necessarias a prossecugéo dos seus objetivos,

incumbindo-lhe nomeadamente:

a) Decidir da admisséo dos associados em qualquer das suas categorias;

b) Garantir a efetivagéo dos direitos dos beneficiarios;

c) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do 6rgéo de fiscalizag&o o relatdrio
e contas de geréncia, bem como o orgamento e programa de agéo para o ano
seguinte;

d) Assegurar a organiza¢gdo e o funcionamento dos servigos, bem como a
escrituracdo dos livros, nos termos da lei;

e) Organizar o quadro de pessoal e contratar e gerir o pessoal da associacéo;

f) Celebrar acordos ou protocolos de cooperagdo com entidades publicas ou
privadas;

g) Zelar pelo cumprimento da lei, dos estatutos e das deliberagées dos 6rgéos da
associagéo;

h) Designar um ou mais membros da Diregdo para a chefia das delegagbes da
associacdo e delegar nos mesmos os poderes de gestdo necessarios,
circunscrevendo o respetivo ambito;

i) Aprovar, rever e modificar o regulamento interno da associagéo;

j) Aprovar as atualizagées e revisées do Plano Estratégico da associagéo.

A Diregéo podera delegar em profissionais qualificados ao servigo da instituigéo,
ou mandatérios, alguns dos seus poderes, bem como revogar os respetivos

mandatos.

Artigo 26.°
Competéncia do Presidente da Direcao

Compete ao Presidente da Diregéo:

a) Superintender na administragdo da associacéo, orientando e fiscalizando os

respetivos servigos;
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b) Convocar e presidir as reuniées da Diregéo, dirigindo os respetivos trabalhos; (
c) Representar a associacdo em juizo ou fora dele;
d) Assinar e rubricar os termos de abertura e de encerramento e rubricar o livro de
atas da Diregéo;
e) Despachar os assuntos normais de expediente e outros que carecam de
solugéo urgente, sujeitando estes Ultimos & confirmagéo da Diregéo, na
primeira reunido seguinte.

Artigo 27.°
Competéncia do Vice-Presidente da Diregéo
Compete ao Vice-Presidente coadjuvar o presidente no exercicio das suas atribuicbes
e substitui-lo nas suas auséncias e impedimentos.

Artigo 28.°
Competéncia do Tesoureiro
Compete ao Tesoureiro:
a) Receber e guardar os valores da associagéo;
b) Promover a escrituragdo de todos os livros de receitas e de despesas;
c) Assinar as autorizagbes de pagamento e as guias de receitas, conjuntamente

com o presidente;
d) Apresentar mensalmente a Dire¢éo o balancete, em que se discriminarao as

receitas e despesas do més anterior;
e) Superintender nos servigos de contabilidade e tesouraria.

Artigo 29.°
Competéncia dos vogais
Compete ao vogal coadjuvar os restantes membros da Diregdo, nas respetivas

atribuicbes e exercer as fungdes que a Diregéo thes atribuir.

Artigo 30.°
Reunides
A Diregdo reunira sempre que o julgar conveniente por convocagéo do presidente e,

obrigatoriamente, pelo menos trés vezes por ano.

Artigo 31.°
Vinculagao da associagio . b2
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1. Para obrigar a associacdo s&0 necessérias e bastantes as assinaturas conjuntas
de quaisquer trés membros da Dire¢do ou as assinaturas conjuntas do presidente

e do Tesoureiro.
2. Nas operagdes financeiras séo obrigatorias as assinaturas conjuntas do presidente

e Tesoureiro.
3. Nos atos de mero expediente basta a assinatura do presidente ou, na auséncia
deste, do membro da Diregéo em que este delegar.

Seccgéo IV
Conselho Fiscal

Artigo 32.°
Composicao
1. O Conselho Fiscal & composto por trés membros, dos quais um presidente e dois
vogais.
2. O Conselho Fiscal possuira suplentes em niimero de dois, que se tornaréo efetivos
& medida que se derem vagas e pela ordem em que tiverem sido eleitos.
3. No caso de vacatura do cargo de presidente, 0 mesmo sera preenchido pelo

primeiro vogal e este por um suplente.

Artigo 33.°
Competéncia do Conselho Fiscal
Compete ao Conselho Fiscal o controlo e fiscalizagéo da associagéo, podendo, nesse
ambito, efetuar aos restantes érgéos as recomendagdes que entenda adequadas com
vista ao cumprimento da lei, dos estatutos e dos regulamentos, e designadamente:
a) Fiscalizar a Direcdo da associag&o podendo, para o efeito, consultar a
documentag&o necesséria para este efeito;
b) Assistir ou fazer representar por um dos membros as reunibes da Direcéo,
sempre que convocado pelo presidente da Diregao;
c) Dar parecer sobre o relatério e contas e orgamento, bem como sobre o programa
de acéo e orgamento para o ano seguinte;
d) Dar parecer sobre todos os assuntos que a Diregéo submeta a sua apreciagéo;
e) Dar parecer sobre quaisquer assuntos que os outros 6rgéaos submetam a sua
apreciagao;
f) Verificar o cumprimento da lei, dos estatutos e do regulamento.
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Artigo 34.°
Relagédo do Conselho Fiscal com a Diregao
O Conselho Fiscal pode solicitar & Direg&o elementos que considere necessérios ao
cumprimento das suas atribuigdes, bem como propor-lhe reuniées extraordinarias para
analise e discusséo de determinados assuntos cuja importancia o justifique.

Artigo 35.°
Reunibes do Conselho Fiscal
O Conselho Fiscal reunird por convocagdo do presidente, sempre que o julgar
conveniente e, obrigatoriamente, pelo menos, trés vezes por ano.

CAPITULO IV
Disposicoes diversas

Artigo 36.°
Associados fundadores
Os Associados Fundadores podem pronunciar-se, a titulo consultivo, sobre as

questdes que a Diregéo entenda submeter-lhes.

Artigo 37.°
Receitas da associagdo
Séo receitas da associagéo:
a) O produto das quotas dos associados;
b) As eventuais comparticipagdes dos utentes;
c¢) Os rendimentos de bens préprios;
d) As doagdes, legados e herangas e respetivos rendimentos;
e) Os subsidios do Estado ou de organismos oficiais;
f) Os donativos e produtos de festas ou subscrigdes;
g) As receitas da unidade de saude;
h) Outras receitas.

Artigo 38.°
Unidade de satide
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1. A unidade de salde da associagdo valoriza e presta cuidados de medicina

preventiva, curativa e de reabilitagdo a utentes.
2. Os resultados econémicos contribuem exclusivamente para o financiamento dos fins

da associacgéo.
3. A associa¢do cria 0s meios necessarios para o funcionamento da unidade de

saude.
4. A Diregéo da associagéo aprova o regulamento clinico e acompanha a execugéo do

mesmo.

Lisboa, 30 de junho 2021

A Mesa da Assembleia Geral

A Presidente da Mesa da Assembleia Geral
Anabela Dias Neto
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A Primeira Secretaria da Mesa da Assembleia Geral
Maria Cristina Pinto Barreiro Alves
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O Segundo Secretario da Mesa da Assembleia Geral
Eduardo Pinto Coelho
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